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    SEJA LÁ COMO FOR, fico imaginando uma porção de garotinhos brincando de alguma coisa num baita campo de centeio e tudo. Milhares de garotinhos e ninguém por perto — quer dizer, ninguém grande — a não ser eu. E eu fico na beirada de um precipício maluco. Sabe o que que eu tenho de fazer? Tenho que agarrar todo mundo que vai cair no abismo. Quer dizer, se um deles começar a correr sem olhar onde está indo, eu tenho que aparecer de algum canto e agarrar o garoto. Só isso que eu ia fazer o dia todo. Ia ser só o apanhador no campo de centeio e tudo. Sei que é maluquice, mas é a única coisa que eu queria fazer. Sei que é maluquice.




    J. D. Salinger,




    O apanhador no campo de centeio


  




  

    APRESENTAÇÃO




    Desatar




    Reatar




    Nós




    Neste pequeno livro, inicialmente publicado em 2004, discutimos a relação entre violência e escola. O mote proposto, nesta Apresentação — “desatar e reatar nós” —, expõe a perspectiva dada ao tema. Tal perspectiva, dez anos depois, ainda é muito pertinente. Trata-se de tentar “desatar” alguns “nós” (amarras) que nos mantêm presos a determinado modo de ver o problema. Porém, afrouxar ou desamarrar nossos “nós” é pouco: o desafio é, com um olhar sóbrio sobre o que nos acontece, tentar o exercício de “reatar” os nós, em todos os sentidos. O sentido de recriar os laços que nos permitam viver juntos (na sociedade, na escola, na cidade) e o sentido de nos criarmos como “nós”, como coletividade que consegue construir narrativas sobre a história que vivemos.




    Desejaríamos que os temas abordados neste livro tivessem sido superados. A violência, narrada naquele então, deveria ter cedido. Gostaríamos de ter outras histórias para contar. Mas, infelizmente — mesmo que tenha havido mudanças significativas em algumas áreas, com outras esperanças —, o assunto ainda mantém sua atualidade.




    Pela primeira vez em nossa história, lidamos, no Brasil, com nossa face violenta — esse tema permeia a fala das pessoas no cotidiano, aparece de modo espetacular na mídia, perpassa os discursos políticos, provoca ações de políticas públicas, produz pesquisas, debates. A sensação é de que a violência tomou conta do mundo.




    Aparentemente, estaríamos vivendo um momento histórico em que encaramos a face violenta da sociedade, com seus preconceitos de classe, de raça, com sua violência estrutural. Há dimensões da violência que deixam de ser invisíveis; há tipos de vitimização coletiva e individual que começam a ser vistos. Verifica-se a existência de conflitos coletivos, sociais e familiares que resultam em respostas violentas. Há um esforço para quebrar o silêncio que envolve essas questões — que não são mais vistas como da vida privada ou secreta, e sim como questões políticas e públicas.




    Se há avanços no debate, se começa a haver a desnaturalização de algumas práticas que nem sequer eram vistas como violentas, ainda há um longo caminho a percorrer.




    Temos novas leis; esforços nas escolas objetivam uma convivência com igualdade e tolerância; tenta-se mudar as cidades para que estas sejam espaços de encontros e de vida. Mas ainda resta muito a fazer.




    Nós, apanhadores no campo de centeio...




    Espera-se, nestas páginas, desenvolver sobre o tema um pensamento que nos auxilie a agir como “apanhadores no campo de centeio” que somos (professores, educadores, pais e mães, adultos), superando a sensação de isolamento e de solidão que nos invade nesta contemporaneidade que parece viver em “tempos de cólera”.




    Qual será o nosso caminho? A proposta é de um passeio por este mundo em que vivemos, tentando qualificar o “estado do mal-estar” contemporâneo que se reflete nos atos violentos e na percepção da existência de uma violência “que toma conta do mundo”. Seguiremos propondo uma definição de violência e uma primeira aproximação com o conceito. Centraremos nosso debate no Brasil e na violência “na” escola, “da” escola e “contra” a escola. Tal problematização aparece de modo claro e recorrente tanto nas pesquisas como nos estudos teóricos sobre o tema.




    Como abordaremos a violência que está na escola, cercaremos o texto com aproximações da história, da geografia, da matemática, da gramática — da violência —, buscando, desse modo, dar conta formalmente das várias dimensões que envolvem nosso problema. Tentaremos, também, narrar um pouco mais sobre as saídas possíveis, sobre as boas práticas que há muito se desenvolvem em escolas que disseram “não” à violência e à injustiça.
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    O CONTEXTO: A SOCIEDADE DA INSEGURANÇA




    A insegurança, sobretudo, não é um conjunto de fatos, é




    um modo de gestão da vida coletiva. [...]




    O sentimento de insegurança não é uma crispação arcaica




    devida a circunstâncias transitórias. É um modo de gestão




    dos estados e do planeta para reproduzir e renovar em




    círculo as próprias circunstâncias que o mantêm.




    Jacques Rancière, “O princípio da insegurança”


  




  

    




    




    Entramos no século 21 cercados de perplexidades. Vários autores (Wacquant, 2001a; Bauman, 1999, 2000, 2001; Sennett, 2003; Rancière, 2003; Todorov, 1999, e muitos outros) nos ajudam a pensar nos tempos atuais.




    O que vemos no mundo? Que a promessa de que o desenvolvimento técnico e científico nos livraria das guerras revela-se falsa. Duvidamos de que possamos dar conta do desafio de conciliar liberdade e segurança. O progresso material parece não tender ao fim da fome e da criação de condições de vida dignas para todos. Assistimos (já conformados?) a guerras que se prolongam no tempo.




    Essas observações geram em nós um sentimento brilhantemente descrito por Hannah Arendt (1973, p. 155-56):




    É como se estivéssemos sob algum encantamento, que nos permitisse realizar o “impossível” com a condição de não podermos fazer o possível, para realizarmos proezas fantasticamente extraordinárias com a condição de não sermos mais capazes de atender nossas mais banais necessidades diárias.




    Os títulos dos trabalhos produzidos contemporaneamente constituem, por si, manifestos: O mal-estar da pós-modernidade (Bauman, 1999), A corrosão do caráter — As consequências pessoais do trabalho no novo capitalismo (Sennett, 2003), A crítica da razão indolente: contra o desperdício da experiência (Sousa Santos, 2001). Os “títulos-manifestos” citados — apenas alguns exemplos, que poderíamos multiplicar — sugerem os temas que ocupam os autores: as transformações do mundo do trabalho; as consequências do capitalismo contemporâneo com sua face global em nosso cotidiano; o domínio do tempo presente tornado vertigem, “instantaneidade”; a dificuldade que isso traz para a construção de histórias, para a construção da ideia de “experiência”. “Tudo é fugaz”, foge, escapa entre os dedos. Estaríamos mergulhados na “modernidade líquida” (Bauman, 2001).




    Medos à solta




    Vários autores discutem a contemporaneidade acontecendo sob o signo da incerteza, da quebra de garantias e da insegurança. Recuperaremos, nesta seção, algumas reflexões sobre o tema, com base em obras já citadas de Zygmunt Bauman.




    Esse autor define (2000, p. 25) três elementos como condições para a autoconfiança de que depende a capacidade de pensar e agir racionalmente: a segurança, a certeza e a existência de garantias.




    SEGURANÇA. O que quer que tenhamos ganhado e conquistado continuará em nosso poder; o que foi alcançado manterá seu valor como fonte de orgulho e respeito; o mundo é estável, confiável e, assim, os seus padrões do que é adequado, os hábitos adquiridos para a ação eficaz e as atitudes aprendidas para enfrentar os desafios da vida.




    CERTEZA. Saber a diferença entre o que é razoável ou tolo, digno de confiança ou traiçoeiro, útil ou inútil, próprio ou impróprio, lucrativo ou arriscado e todas as demais distinções que guiam as nossas opções diárias e nos ajudam a tomar decisões das quais — esperamos — não vamos nos arrepender, e conhecer os sintomas, presságios e sinais de alerta que nos permitem saber o que esperar e como distinguir um bom lance de um ruim.




    GARANTIAS. Contanto que se aja de forma correta, nenhum perigo mortal — nenhum perigo que não se possa enfrentar — ameaçará o corpo e as suas extensões — isto é, a propriedade, o lar e a vizinhança — nem o espaço em que se inscrevem todos esses elementos do “eu maior”: a terra natal e o seu ambiente.




    A leitura dos pontos definidos por Bauman nos inquieta: não sabemos se o que ganhamos e conquistamos continuará em nosso poder. Não temos certeza se o emprego que conseguimos se manterá ou será “extinto”. Se a casa em que moramos será nossa. Se aquilo pelo que nos esforçamos, nosso diploma, por exemplo, se manterá como fonte de orgulho e respeito ou será desqualificado. Se nossa vida construída em torno do esforço e do estudo, por exemplo, será digna de admiração ou se seremos qualificados de “otários”. Se a honestidade é um valor a ser transmitido para os nossos filhos ou quais serão os padrões do considerado “adequado” para enfrentar os desafios da vida. Não sabemos a diferença entre o que é “razoável” e “tolo”.




    E quanto a conhecer os sinais ou presságios para distinguir os passos a ser seguidos? Um exemplo dessa incerteza é a disseminação dos horóscopos, das leituras místicas de sinais, da busca de indícios que nos guiem. Qual será o “lance bom”? Será que, agindo de maneira correta, escaparei dos perigos? A violência da criminalidade urbana — que golpeia com indiferença, que é indiferente ao comportamento de sua vítima — desmente cotidianamente a possibilidade de vivermos com essa garantia essencial. Mas não “apenas” a violência tão direta e cruel. Estamos cercados de “medos ambiente”, sem saber se nosso planeta, nosso mundo, nossa vizinhança escaparão dos perigos.




    A matemática da violência




    Em 2004, tínhamos o seguinte panorama no país:




    Estudo realizado pela Secretaria do Trabalho da Prefeitura de São Paulo sobre dados do IBGE revelou que, entre 1992 e 2002, a taxa de desemprego nacional cresceu cerca de 40%, passando de 6,7% a 9,3% da População Economicamente Ativa (PEA). Conforme o levantamento, apesar de existirem mais pessoas de baixa renda desempregadas, a taxa de desemprego tem crescido mais rapidamente na classe média alta. E a maior escolaridade não reverte em menor desemprego para a camada mais pobre da população.(“Maior escolaridade não reduz desemprego de mais pobres, mostra estudo”, 19 fev. 2004)




    E hoje? A sociedade brasileira mudou, vivemos outra situação em relação ao emprego no país.




    A População Economicamente Ativa (PEA) apresentou taxa de desocupação de 4,8% durante o mês de janeiro de 2014. O IBGE examina mensalmente indicadores para o conjunto de seis regiões metropolitanas (Recife, Salvador, Belo Horizonte, Rio de Janeiro, São Paulo e Porto Alegre). No confronto com janeiro do ano de 2013 (5,4%), esse indicador declinou 0,6 ponto percentual. Desde que a pesquisa foi iniciada, em março de 2002, o menor índice de desocupação (desemprego) foi registrado em dezembro de 2012, apresentando taxa de 4,6%. Na comparação com 2003, o número de desocupados, em 2013, caiu 49,5%, conforme se atesta na comparação da série histórica, segundo dados fornecidos pelo IBGE (veja as Referências).




    Muito mudou. Parece que navegamos em novos ventos, vivemos em busca de novos rumos. Será que de fato houve transformação? Ou as coisas mudarão novamente, velozmente, sem que possamos controlar o que acontece?




    Cidadãos da sociedade atual, sentimo-nos como equilibristas na corda bamba.




    Um aspecto essencial nessa construção da incerteza, na quebra de garantias e na insegurança é dado pelas transformações da situação de trabalho e nas formas atuais do capitalismo — predominantemente financeiro, por definição “volátil” e “fluido”, “instantâneo”. Na organização contemporânea do capital, os centros de decisão parecem opacos. Sabemos, de muitas maneiras, o que seria preciso fazer: a questão é quem, ou qual instância de poder, teria realmente força para tomar as decisões. Neste mundo dominado pela velocidade (que repercute nas transações, nas relações afetivas, no caráter descartável dos ídolos, nas “atitudes” e nos repertórios culturais), há quem esteja mais “fixo”, “aprisionado” do que nunca. Este mundo fluido, dominado pela velocidade, pelo discurso que prega como um dogma a “flexibilidade”, não é um lugar onde a “igualdade” ou a homogeneidade de posições acontece:




    [...] os advogados e soldados da flexibilidade não buscam a liberdade de movimentos para todos, mas a estimulante leveza do ser para alguns, que redunda em insuportável opressão do destino para outros. Os postulados da transparência e flexibilidade referem-se, em última análise, ao controle exercido pelos poderosos e capazes sobre as condições em que os outros, menos autoconfiantes, são forçados a escolher entre o modesto conjunto de opções que lhes resta ou submeter-se ao destino que lhes toca quando não há mais qualquer opção [...] A amplitude e rapidez de movimento fazem toda a diferença, indicando se a pessoa está no controle ou é controlada, se molda as condições de interação ou é moldada por elas, se age a “fim de” ou se comporta “em função de”, se busca atingir objetivos com quase certeza do sucesso ou toma medidas defensivas numa situação de variáveis inteiramente desconhecidas que mudam sem aviso. (Bauman, 2000, p. 34)




    Em tempos de “globalização”, “mundialização”, “sociedade pós-industrial”, “pós-modernidade”, “modernidade radical”, não se supõe a existência de uma igualdade de acesso aos novos bens ou às novas possibilidades. Isso não quer dizer que estamos condenados à incerteza, que assistiremos passivos à nossa derrocada. Há possibilidades, sim, constantemente postas. Existem formas de inserção na ordem mundial que não implicam relações extremas de dependência. Há, sempre, uma margem que possibilita novas configurações, há um “não” possível a ser dito — se não total, ao menos parcial.




    Reconhecemos que permanecem as desigualdades de posições entre países, entre setores dentro de cada país. Se o capital está mais “fluido” do que nunca, o trabalho está cada vez mais aprisionado ao local. Isso vale não apenas para o capital financeiro, que flutua de um país para outro de acordo com as vantagens concedidas pelos governos locais, mas também para o capitalismo industrial. É possível, no modelo de produção contemporâneo, mover fábricas de uma região para outra, dependendo dos incentivos fiscais oferecidos, do custo inferior da mão de obra e da baixa capacidade de luta dos trabalhadores. Simultaneamente ao processo de “volatilização”, ocorre o de “fixação”. Resultam desses processos não apenas o aumento da concentração de renda e da desigualdade social — em virtude da diferença de posições de poder citada —, mas também a desmobilização política e sindical das populações afetadas.
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